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Resumo: Neste trabalho discuto a adequação da versão original do
dilema do bonde no que concerne a questão dos potenciais acidentes
com veículos autônomos. A principal crítica se refere à impossibili-
dade de incluir questões relativas aos riscos e incertezas envolvidos
em tais acidentes. A seguir, apresento um modelo abstrato que
satisfaz os requisitos conceituais da noção padrão de risco, o qual
assumirá a forma de um dilema do bonde de natureza probabilística.
Mediante a análise de dois exemplos, procuro mostrar que o novo
modelo é mais adequado para se avaliar a questão dos riscos impostos
por veículos autônomos. Embora não pretenda dar uma solução para
o problema colocado, procuro esclarecer como tais veículos pode
impor riscos distintos a pedestres e passageiros, uma questão ética
não contemplada na versão original do dilema.
Palavras-chave: dilema do Bonde, probabilidade, risco, valores,
veículos autônomos.

Abstract: In this paper I discuss the adequacy of the trolley problem
original version for the issue of autonomous vehicles accidents. The
main criticism concerns the impossibility of including aspects related
to risks and uncertainties involved in such accidents. Next, I present
an abstract model which satisfies the conceptual requirements of the
standard notion of risk and which will take the form of a probabilis-
tic trolley problem. By way of two examples, I defend that this new
model is more adequate to evaluate the risks imposed by autonomous
vehicles. Although not intending to solve the problem, I try to cla-
rify how such vehicles may impose distinct risks to pedestrians and
passengers, an ethical question that the original version of the trolley
problem has overlooked.
Keywords: autonomous vehicles, probability, risk, trolley problem,
values.

Introdução

Formulado por Philippa Foot e
mais tarde modificado por Judith
Thomson, o dilema do bonde ad-

mite várias versões mas a "estru-
tura básica de todos os dilemas
é a mesma: se voce nao agir,
cinco pessoas irão morrer; se voce
agir, uma pessoa será morta mas
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as cinco serão salvas"(BRUERS e
BRAECKMAN, 2014, p. 251)1.
Originalmente, o dilema do bonde
era um dos vários argumentos que
Foot (1967) dirigiu à doutrina do
duplo efeito, usualmente invocada
por pensadores católicos para dar
sustentação as suas visões sobre
o aborto 2. O duplo efeito em
questão refere-se a uma distin-
ção entre os resultados intencio-
nalmente visados por uma ação
e os resultados colaterais previs-
tos mas não intencionalmente vi-
sados. No que tange a discus-
são do aborto naquela época, os
adeptos de tal noção afirmavam
que a cirurgia de histerectomia ti-
nha como efeito previsto, mas não
intencional, a morte de eventu-
ais embriões; no entanto, outras
intervenções cirúrgicas que levas-
sem ao óbito da criança eram con-
sideradas intencionais, de tal ma-
neira que, nesses casos, os médi-
cos estariam atentando contra vi-
das inocentes. Convém enfatizar
que o dilema do bonde era um
dos argumentos mobilizados por
Foot em sua discussão da doutrina
do duplo efeito, mas, com efeito,
havia outros argumentos adicio-

nais, dentre eles a possibilidade
de um cirurgião retalhar uma pes-
soa saudável tendo em vista trans-
plantar seus órgaos para outros
cinco pacientes (cf. FOOT, 1967,
p. 11). No geral, Foot chega a
conclusão de que o dever negativo
de não fazer o mal prevalece so-
bre o dever positivo de oferecer au-
xílio; de tal maneira que, para o
caso do cirurgião, seria reprová-
vel promover o bem de cinco pes-
soas à custa da morte de uma ou-
tra; mas no caso do bonde, a deci-
são diz respeito a evitar dois ma-
les, e assim desviar a trajetória
do bonde seria justificável por mi-
nimizar as mortes. Para Foot, a
distinção entre deveres positivos e
negativos precisava ser levada em
conta na discussão do aborto, to-
davia a autora não se posiciona
definitivamente sobre a questão
propriamente dita: " Eu não estou
argumentando em prol ou con-
tra tais pontos de vista, mas so-
mente tentando discernir algumas
das correntes de pensamento que
nos movem para frente e para trás.
A leviandade dos exemplos nao
tem por intenção ofender"(FOOT,
1967, p.18).

1Todas as traduções de citações foram realizadas pelo autor deste ensaio.
2Segundo a autora: “A doutrina do duplo efeito é baseada na distinção entre aquilo que alguém pode prever

como um resultado de sua ação voluntária e aquilo que, em sentido estrito, ele intencionalmente visa (...) As pa-
lavras “duplo efeito” se referem aos dois efeitos que uma ação pode produzir: aquilo que é visado e aquilo que é
previsto mas de modo algum desejado (...) Diz-se, por exemplo, que a operação de histerectomia envolve a morte
de fetos como uma consequência prevista mas não diretamente visada do ato cirúrgico, enquanto outras operações
matam a criança e têm por propósito direto eliminar uma vida inocente, uma distinção que tem evocado reações
particularmente amargas por parte de pessoas que não são católicas” (Foot, 1967, p. 5-6).
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Anos mais tarde, Judith Thom-
son retomou a discussão iniciada
por Foot mas deu novos contor-
nos ao dilema. Para além da confi-
guração original, Thomson (1976,
1985) propôs outros dois casos,
a saber: a versão do bonde com
loop e a versão do homem gordo so-
bre a ponte. Na versão do bonde
com loop, o trilho lateral onde há
uma pessoa isolada se liga nova-
mente ao ramal principal, de tal
maneira que o bonde retorna por
detrás das cinco pessoas. O re-
sultado disso é a possibilidade de
se afirmar que a morte da pes-
soa isolada, devido ao desvio de
rota, poderia ser entendida como
um meio para se evitar a morte das
outras cinco pessoas. Já na ver-
são do homem gordo, tal pessoa,
cujo tamanho seria suficiente para
obstruir o bonde, é empurrada
de cima de uma ponte também
como um meio de evitar a morte
das cinco pessoas. Na realidade,
deve-se a Thomson as linhas ge-
rais das discussões subsequentes
sobre o dilema do bonde (cf. OT-
SUKA, 2008) e desde a publicação
de seus trabalhos uma quantidade
enorme de diferentes versões do
dilema foram propostos. O princi-
pal ponto do debate envolve uma
bem documentada inconsistência
nas respostas das pessoas entre-
vistadas quando se comparam a
versão padrão do dilema e a ver-
são do homem gordo. Na pri-

meira versão, a maioria dos entre-
vistados julga permissível a ação
de acionar a alavanca que desvia
o bonde resultando na morte da
pessoa no trilho lateral ao invés
das cinco pessoas no trilho princi-
pal; entretanto, apenas uma mino-
ria julga permissível a ação de em-
purrar um homem gordo que se
encontra sobre uma ponte acima
dos trilhos com o intuito de blo-
quear a passagem do bonde (HAU-
SER et al. 2008). Em um traba-
lho de revisão, Bruers e Braeck-
man examinaram 35 anos de lite-
ratura, classificaram dezessete di-
ferentes grandes versões do pro-
blema e mostraram que “a maioria
das intuições morais das pessoas
não seguem as éticas consequen-
cialistas”, um resultado que torna
“o dilema do bonde um experi-
mento mental interessante para o
estudo das éticas deontológicas”
(BRUERS e BRAECKMAN, 2014,
p. 252).

Recentemente, o dilema do
bonde passou a ser debatido
em um contexto muito diferente.
Com o desenvolvimento de veí-
culos autônomos, não demorou
muito tempo para se estabelecer
uma analogia com o experimento
moral clássico. Com efeito, su-
ponhamos que um veículo autô-
nomo precise escolher entre as op-
ções de atropelar cinco pessoas ou
desviar resultando na morte do
passageiro: qual deve ser a decisão
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a ser tomada? Sem pretender ofe-
recer uma resolução do problema,
este ensaio visa analisar a ade-
quação dessa analogia com o di-
lema do bonde. Na próxima se-
ção, procuro mostrar que o dilema
original é incapaz de apreender
uma das características essenciais
da problemática dos carros autô-
nomos, a saber, seu caráter pro-
babilístico. Isso faz com que a
maior parte da literatura produ-
zida sobre o dilema do bonde não
seja pertinente ao que realmente
se procura determinar na questão
dos acidentes com veículos autô-
nomos. Não obstante, acredito
que se o dilema do bonde origi-
nal for transformado em um mo-
delo de caráter probabilístico, en-
tão uma pertinente nova questão
filosófica aparece, a saber: o que
irá definir a distribuição dos riscos
de acidentes com veículos autôno-
mos? Essa é a pergunta que tenho
a intenção de discutir ao longo
deste trabalho.

A analogia entre o dilema do
bonde e os veículos autônomos

Em 2015, a prestigiosa revista Na-
ture noticiou o desenvolvimento
de algoritmos computacionais
para o gerenciamento de colisões
em situações aparentemente se-
melhantes ao do dilema do bonde
(DENG, 2015). Nesse novo con-
texto, o dilema original sofre algu-

mas adaptações: o bonde é subs-
tituído por um automóvel, a de-
cisão passa a ser feita pelo algo-
ritmo de controle do veículo e as
opções oferecidas são entre atro-
pelar cinco pedestres ou desviar
em uma manobra fatal para o
passageiro. Em 2016, a não me-
nos prestigiosa Science divulgou
um outro estudo bastante interes-
sante (BONNEFON et al, 2016: cf.
SHARIFF et al, 2017), entretanto
pouco surpreendente, segundo o
qual muito embora os participan-
tes da pesquisa apoiem a tese de
que os veículos autônomos devem
evitar atropelamentos fatais a pe-
destres, esses mesmos participan-
tes prefeririam não se locomover
em veículos governados por essa
diretriz, os chamados veículos uti-
litaristas, preferindo utilizar veí-
culos autoprotetores, que não sal-
variam os pedestres às custas da
morte do passageiro:

Embora as pessoas ten-
dam a concordar que se-
ria melhor para todos
que os veículos autôno-
mos fossem utilitaristas
(no sentido de minimi-
zar o número de vítimas
no trânsito), essas mes-
mas pessoas têm um in-
centivo pessoal de se lo-
comoverem em veículos
que as protegerão a qual-
quer custo. Assim, se fos-
sem colocados no mer-
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cado ambos os tipos de
veículos, poucas pessoas
desejariam utilizar veícu-
los utilitaristas, apesar de
preferirem que os outros
assim o fizessem (BON-
NEFON et al, 2016, p.
1575).

Geralmente se reconhece que o
dilema do bonde original é um
experimento mental muito pouco
realista, e por isso o debate tam-
bém inclui boa dose de ceticismo
sobre a adequação de modelos
de tipo dilema do bonde para o
caso de veículos autônomos. De
um ponto de vista jurídico, Casey
(2017) afirma que as abstrações fi-
losóficas presentes no dilema do
bonde pouco contribuem para os
problemas enfrentados pelos en-
genheiros, sendo mais importante
o estudo e o desenvolvimento do
aparato legal que irá balizar o uso
dessas tecnologias. De um ponto
de vista mais filosófico, Nyholm
& Smids (2016) assinalam que a
analogia carece de sustentação em
pelo menos três frentes, a saber:
“com respeito às características
gerais da situação de decisão, com
respeito ao papel da responsabi-
lidade moral e legal, e com res-
peito à situação epistêmica dos to-
madores de decisão” (NYHOLM e
SMIDS, 2016, p. 1287). Uma
linha de argumentação influente
tem sido defendida por Goodall
(2014, 2016), segundo a qual a

problemática dos veículos autôno-
mos precisa levar em consideração
o conhecimento já fartamente pro-
duzido na área de análise de risco.
Segundo essa abordagem, embora
seja razoável supor que a frequên-
cia de casos nos quais veículos
autônomos terão que enfrentar es-
colhas difíceis – tais como entre
matar cinco pedestres ou o ocu-
pante do veículo – será extrema-
mente baixa, por outro lado é pra-
ticamente certo que haverá aci-
dentes dos mais variados tipos e
com as mais diversas expectativas
de mortalidade. Por sinal, as taxas
de mortalidade dependem, entre
outras coisas, de se o condutor
consumiu álcool ou não (duas ve-
zes maiores para condutores alco-
olizados), se é homem ou mulher
(28% a mais se for mulher), jo-
vem ou idoso (acidentes são quase
três vezes mais letais para pessoas
acima dos 70 anos em compara-
ção com jovens de 20 anos; cf.
EVANS, 2008). Embora os espe-
cialistas consigam predizer o re-
sultado dos acidentes mais catas-
tróficos (KOCKELMAN e KWEN,
2002; O´DONNELL e CONNOR,
1996), praticamente tudo o mais
que envolve acidentes de trân-
sito é de natureza probabilística.
Ocorre que o dilema do bonde ori-
ginal não serve para tratar de tal
questão, dado que o resultado das
ações de desviar ou não desviar a
trajetória resultam em consequên-
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cias letais dadas como certas. A
seguir, apresento uma passagem
relativamente longa de Nyholm e
Smids (2016) que sumariza esse
ponto:

Tão logo começamos a
considerar esses vários de-
talhes adicionais, torna-se
claro que aquilo com que
estamos lidando aqui não
são resultados cujas ca-
racterísticas são conheci-
das com certeza. Na re-
alidade, estamos lidando
com situações repletas de
incertezas e com nume-
rosas avaliações de risco
mais ou menos confiáveis
(Cf. GOODALL, 2014,
p. 96). Isso significa
que precisamos abordar a
ética dos carros autôno-
mos usando um tipo de
raciocínio moral que não
temos razão ou ocasião de
usar quando pensamos so-
bre os casos usuais dis-
cutidos na literatura do
dilema do bonde. No
primeiro caso, precisamos
nos engajar em um raci-
ocínio moral sobre riscos
e gerenciamento de ris-
cos. Precisamos também
de um raciocínio a res-
peito de decisões sob in-
certeza. Em contraste, o
raciocínio moral empre-
gado por quem lida com

um dilema do bonde não é
sobre riscos e sobre como
responder a diferentes ris-
cos. Nem sobre como re-
alizar decisões que envol-
vem incerteza. Essa é a di-
ferença categórica entre a
ética do dilema do bonde
e a ética dos algoritmos e
dos acidentes com carros
autônomos. Raciocinar
sobre riscos e incerteza é
categoricamente diferente
de raciocinar sobre fatos
conhecidos e resultados
certos. Os conceitos-chave
usados diferem drastica-
mente no que diz respeito
às inferências que eles ga-
rantem. E aquilo que sele-
cionamos usando tais con-
ceitos são coisas perten-
centes a categorias meta-
físicas e condições modais
diferentes (e.g., risco de
dano, de um lado, e dano
real, de outro). Portanto,
as questões éticas difíceis
e específicas que riscos e
incertezas engendram não
estão em jogo nos dile-
mas do bonde. Todavia,
elas certamente aparecem
na ética dos carros autô-
nomos. Permitam-me dar
um exemplo. Um número
significativo de pessoas
pode julgar moralmente
inaceitável atropelar um
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pedestre se isso neces-
sariamente matá-lo (Cf.
THOMSON, 2008). Não
obstante, e se a probabili-
dade estimada de colisão
fatal for de 10%? Ou de
apenas 1%? Para muitas
pessoas, impor uma pro-
babilidade de morte de
1% a um pedestre ino-
cente tendo em vista sal-
var cinco ocupantes de um
veículo pode parecer uma
escolha correta. Os di-
lemas do bonde não exi-
gem tais juízos. Nos ce-
nários envolvidos nos di-
lemas do bonde, todos os
resultados são assumidos
como 100% certos, e desse
modo não se precisa refle-
tir sobre a maneira de se
confrontar diferentes re-
sultados incertos e/ou ar-
riscados uns contra os ou-
tros (NYHOLM e SMIDS,
2016, p. 1286).

Como visto, há razões para con-
siderar o dilema do bonde original
como sendo insuficiente para li-
dar com a problemática dos veícu-
los autônomos. É necessária uma
abordagem que seja capaz de es-
timar os riscos impostos pela uti-
lização de tal tecnologia. Com
efeito, abordagem baseada no con-
ceito de risco envolve aspectos va-
lorativos para os quais análise fi-

losófica pode contribuir significa-
tivamente, para além dos estrei-
tos limites impostos pelo dilema
original (cf. LIN, 2015). A se-
guir discuto uma nova versão que,
acredito, pode lançar alguma luz
adicional sobre a questão dos veí-
culos autônomos. Daqui em di-
ante essa nova versão do dilema
do bonde original será chamada
de modelo do bonde probabilístico.

O modelo do bonde probabilís-
tico

Faz-se necessária uma adapta-
ção no dilema do bonde original
para transformá-lo em um modelo
mais apropriado às situações que
realmente serão enfrentadas por
veículos autônomos; a saber, é ne-
cessário estipular uma probabili-
dade entre ato de acionar a ala-
vanca e a consequência indesejá-
vel do atropelamento das pessoas
atadas aos trilhos. Em outras pa-
lavras, acionar a alavanca não re-
sultará inescapavelmente em mor-
tes, mas ensejará uma probabili-
dade para as mortes. Assim, o di-
lema do bonde original se trans-
forma em um modelo que inclui
a noção de risco se considerarmos
a relação entre o acionamento da
alavanca e a consequência inde-
sejável como sendo de natureza
probabilística ao invés de deter-
minista. Para o filósofo sueco
Sven Hansson, renomado filósofo
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da tecnologia:

A exclusão da questão
de exposição a riscos nas
considerações da maior
parte da teoria moral pode
ser claramente vista nas
suposições determinis-
tas comumente feitas nos
exemplos usuais de tipo
vida-ou-morte emprega-
dos para explorar as im-
plicações das teorias mo-
rais. No famoso dilema
do bonde, você assume sa-
ber que se acionar a ala-
vanca então uma pessoa
será morta, enquanto que
se você não acionar, en-
tão cinco pessoas serão
mortas (. . . ). Isso clara-
mente contrasta com os
dilemas da vida real, onde
os problemas das nossas
ações que envolvem vidas
humanas raramente são
acompanhadas por um co-
nhecimento certo sobre

as consequências de cur-
sos de ação alternativos
(HANSSON, 2012, p. 44).

Segundo a noção padrão usada
em estatística, um risco é o va-
lor esperado de um evento inde-
sejado, o qual pode ser calcu-
lado multiplicando-se a probabi-
lidade do evento – expressa por
um número dentro do intervalo
[0, 1] – por uma estimativa de sua
severidade (HANSSON, 2013)3 .
Quando aplicado ao dilema do
bonde, o valor esperado do risco
de atropelamento consiste na pro-
babilidade de óbito vezes o nú-
mero de pessoas em cada trilho.
Na verdade, a versão proposta é
uma generalização da versão ori-
ginal, isto é, o problema do bonde
original torna-se o caso especial
em que a probabilidade de morte
é igual a 1. No dilema original,
acionar ou não a alavanca implica
que o evento indesejado irá ocor-
rer inescapavelmente para uma
das alternativas. Mas ao trans-

3É importante notar que, de acordo com tal definição, a magnitude do risco varia em função tanto da proba-
bilidade do evento quanto da quantidade de dano que o evento pode provocar. Por exemplo, supondo-se que as
probabilidades de terremotos no Alasca e na Califórnia fossem iguais, o risco no segundo caso seria muito maior
em virtude da grande diferença em termos de perdas materiais e humanas que tal um evento geológico poderia
provocar. Cumpre assinalar que o conceito de risco é valorativo (value-laden) até mesmo para essa definição téc-
nica, dado que um dos termos da equação deve conter algum tipo de estimativa de um valor (vidas humanas, bens
materiais, etc.) sob risco. A respeito desse ponto, Hanson (2004, 2005, 2009, 2012, 2013) costuma enfatizar que “o
risco sempre se refere à possibilidade de algo ruim acontecer. Em virtude de ser indesejável, risco envolve valores”
(HANSSON, 2013, p. 10). Todavia, ser valorativo não significa deixar de ser factual; em outras palavras, o conceito
de risco não se resume exclusivamente a juízos de valor (cf. MÖLLER, 2012). Na verdade, as análises de risco
podem ser vistas como socialmente construídas no sentido trivial de que qualquer atividade humana depende de
cooperação social, convenções linguísticas, etc., mas, embora seja verdade que as pessoas exibem diferentes per-
cepções de risco acerca de, por exemplo, terremotos, parece estar além de qualquer dúvida razoável que eventos
sísmicos de grande magnitude são muito mais frequentes nas áreas de contato entre as placas tectônicas, o que
justifica investimentos em projetos de edifícios à prova de terremotos, sistemas de alarmes e outros dispositivos de
segurança socialmente adotados em cidades nas proximidades de falhas geológicas.
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formar aquela certeza de morte
em risco de morte, o valor es-
perado desse risco pode ser re-
presentado pela multiplicação da
probabilidade do evento indese-
jado – e ser atropelado certamente
pode ser considerado desagradá-
vel – pela estimativa da severi-
dade do acontecimento. Para ilus-
trar a nova situação, considere-
mos o enunciado a seguir: “Um
bonde trafega sem freios no tri-

lho A e irá atropelar cinco pessoas
com probabilidade 10% de que to-
das elas morram; um transeunte
encontra-se ao lado de uma ala-
vanca cujo acionamento desviará
o bonde para um trilho B, mas
nesse caso o bonde irá atropelar
uma pessoa com probabilidade de
50% de que ela morra”. A figura
abaixo pode facilitar a compreen-
são do modelo:

Nesta nova versão do dilema,
pode-se variar as probabilidades
de cada opção, sendo assim tam-
bém possível criar situações de in-
diferença de risco onde as opções
resultam em um mesmo valor es-
perado. Para os valores do enun-
ciado acima, os riscos para os ra-
mais resultam em 0,1 x 5 = 0,5
para o trilho A e 0,5 x 1 = 0,5 para

o trilho B; ou seja, no tocante ao
valor esperado, as opções A e B se
equivalem. Em termos técnicos,
as opções são indiferentes. O cál-
culo utilitário, nesse caso, pouco
ajuda, não porque falha em forne-
cer uma estimativa numérica pre-
cisa do risco, mas porque o risco é
o mesmo para ambas opções. Esse
cenário, com efeito, assemelha-se
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a um caso comum de escolha de
imposição de riscos: por um lado,
ao acionar a manivela (opção B)
concentramos o risco na pessoa
isolada, e, por extrapolação, essa
escolha penalizaria minorias em
geral; por outro lado, quanta ex-
posição a risco uma maioria deve
aceitar (opção A) para proteger in-
divíduos desafortunados e mino-
rias?

Como já discutido, a analo-
gia entre veículos autônomos e
o dilema do bonde original cos-
tuma ser considerada insuficiente
e pouco proveitosa, todavia o mo-
delo do bonde probabilístico con-
segue incluir uma questão com
implicações filosóficas importan-
tes, a saber, a da distribuição
dos riscos impostos pelos veícu-
los autônomos. Cumpre assina-
lar que embora o bonde probabi-
lístico não seja um modelo estri-
tamente realista acerca dos possí-
veis acidentes, ainda assim inclui,
mesmo que de maneira abstrata,
um componente de incerteza com-
pletamente ausente no dilema ori-
ginal.

Imposição de riscos por veículos
autônomos: dois exemplos

A situação descrita no dilema ori-
ginal é certamente pouco veros-
símil, e quando transposta para
a questão dos veículos autônomos
costuma tomar a forma de um mo-
delo também pouco verossímil, a
saber: um carro autônomo com
um passageiro trafega por uma
avenida; subitamente cinco pe-
destres cruzam à frente do veí-
culo; o atropelamento resultará
na morte dos cinco pedestres as
pode ser evitado se o algoritmo
que controla o carro desviar o veí-
culo, que nesse caso colidirá re-
sultando na morte do passageiro.
Assim colocada, a analogia entre
o dilema do bonde original e os
veículos autônomos não costuma
receber muito crédito, pois o di-
lema original acaba restringindo
a discussão a situações cujas con-
sequências são dadas como certas.

O problema dos potenciais aci-
dentes com veículos autônomos
requer um modelo probabilístico
para recobrir as mais variadas si-
tuações que implicam em impo-
sição de riscos. Todavia, em se
tratando de riscos, também é ne-
cessário levar em consideração a
severidade deles, isto é, a quanti-

4Na realidade, dever-se-ia também considerar aspectos qualitativos – tais como gênero, idade, estado de saúde
geral. etc. – o que torna qualquer modelo quantitativo apenas um retrato parcial das situações de risco. No entanto,
para os propósitos presentes, confinamos discussão ao aspecto quantitativo.
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dade de pessoas afetadas4. Com
efeito, faz diferença se há apenas
um ocupante do veículo e cinco
pedestres, ou o caso inverso de
cinco ocupantes do veículo e ape-
nas um pedestre. Para ilustrar os
riscos impostos por essas variadas
condições, consideremos os dois
exemplos a seguir.

Exemplo 1: Cinco pedestres su-
bitamente se colocam à frente de
veículo autônomo transportando
um passageiro. Suponhamos que
devido à proteção oferecida pelo
veículo ao seu ocupante, o atro-
pelamento não irá causar dano fí-
sico ao passageiro. Suponhamos
ainda que o acidente não necessa-
riamente causa a morte dos cinco
pedestres, mas sim engendra a
probabilidade de 50% de que to-
dos eles morram. Nesse caso, o
valor esperado do risco consiste
na probabilidade de morte (0,5)
multiplicada pela severidade do
acidente (5 vidas), totalizando 2,5.
Por outro lado, se o veículo des-
viar, no máximo haverá apenas
uma morte (a do passageiro), de
modo que o valor esperado do
risco não pode ultrapassar 1,0;
portanto bem menor que em caso
de atropelamento.

Se o veículo em questão for au-
toprotetor, ele nunca se desvia
visto que o atropelamento dos pe-
destres não resulta em ameaça à
integridade física do passageiro;

em razão disso, o risco de eventu-
ais mortes recai sempre sobre os
pedestres. Por outro lado, um veí-
culo utilitarista procuraria mini-
mizar os óbitos, e nas circunstân-
cias acima descritas sempre des-
viaria, pois o valor esperado do
risco da manobra de desviar (1,0)
nunca supera o valor esperado do
risco de atropelamento (2,5). Com
efeito, é possível que muitas ma-
nobras de desviar não resultem na
morte do passageiro, mas todas
as possíveis mortes virão dessa
população. Em resumo, agora o
risco recai sobre os ocupantes des-
ses veículos.

Não obstante, pode-se colocar a
questão adicional: considerando-
se a situação do passageiro, não
seria razoável manter a trajetória
e “torcer” para que os pedestres
saiam vivos do acidente (o que,
afinal de contas, pode acontecer
com probabilidade de 50%)? Com
efeito, há pesquisas que propõem
veículos “rawlsianos” (LEBEN,
2017) que optam por desviar ex-
ceto em caso de maior ameaça ao
passageiro. Um veículo desse tipo
não seria exatamente um carro au-
toprotetor, o qual sempre protege
seu ocupante; um carro rawlsi-
ano calcularia os riscos envolvi-
dos para as opções e procuraria
evitar uma manobra que causasse
a morte do passageiro, mas nos
casos em que a manobra signi-
fica um risco aceitável ao passa-
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geiro, tal veículo desviaria. Toda-
via, assoma-se uma questão adici-
onal: qual o nível mínimo de risco
aceitável que faria um carro ra-
wlsiano desviar? Ao tratar desse
problema, Leben (2017) sugere a
adoção de um critério de maximin
(cf. LEBEN, 2017, p. 108-112)
segundo o qual, independente-
mente do valor esperado total do
risco aos pedestres (principal cri-
tério usado por veículos utilitaris-
tas), um veículo rawlsiano man-
tém seu curso e protege seu pas-
sageiro a partir do ponto em que
a probabilidade de morte para o
passageiro, em virtude da mano-
bra, for maior que a probabilidade
de morte dos pedestres. No enten-
der de Leben: “a diferença concei-
tual chave é que o carro rawlsiano
evita uma alternativa ruim para
o sujeito com pior ganho, mesmo
se isso resultar em maiores opor-
tunidades para todos os outros”
(LEBEN, 2017, p. 112). Todavia,
a alternativa proposta por Leben
também acarreta problemas dig-
nos de menção. Ao procurar evi-
tar o pior desfecho, um veículo
rawlsiano tende a “mirar” veícu-
los/motoristas mais seguros: por
exemplo, entre atropelar um mo-
tociclista sem capacete (mais in-
seguro) ou um motociclista com
capacete (mais seguro), o carro
sempre escolheria a segunda op-
ção, impondo riscos exatamente a
quem preza pela segurança.

Exemplo 2: Apenas um pe-
destre subitamente se coloca a
frente de veículo autônomo trans-
portando cinco passageiros; isto é,
agora há mais passageiros do que
pedestres ameaçados. Suponha-
mos que devido à proteção ofe-
recida pelo veículo aos seus ocu-
pantes, o atropelamento não irá
causar dano físico aos passageiros.
Suponhamos ainda que o acidente
não irá necessariamente causar a
morte do único pedestre, mas sim
engendra a probabilidade de 50%
de que ele morra.

Nesse caso, o valor esperado do
risco consiste na probabilidade de
morte do pedestre (0,5) multipli-
cada pela severidade do acidente
(1 vida), totalizando 0,5. Por outro
lado, se o veículo desviar, ele pode
colocar em risco os cinco passagei-
ros; cabe então indagar: qual pro-
babilidade aceitável para mano-
bra de desviar? Tal como colocado
no final da seção anterior deste
trabalho: quanto risco uma mai-
oria deve aceitar em prol de uma
minoria? O cálculo utilitário leva
ao seguinte resultado: quando a
probabilidade de morte ao desviar
for de 10%, o valor esperado do
risco aos passageiros será equiva-
lente ao do pedestre (0,1 x 5 =
0,5). No caso de um veículo uti-
litarista, o carro deve desviar para
valores abaixo de 10% de proba-
bilidade de fatalidade da manobra
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para os passageiros; mas para va-
lores acima disso, o veículo deve
manter a trajetória. Não obstante,
no caso de um veículo rawlsiano,
tal como o defendido por Leben
(2017), o veículo mantém a traje-
tória se a probabilidade de morte
dos passageiros em virtude da ma-
nobra for maior do que a do pe-
destre (que é de 50%); mas para
qualquer valor abaixo de 50%, o
veículo desvia, diferindo tanto de
veículos utilitaristas – que des-
viam somente se a fatalidade para
os passageiros for menor que 10%
– quanto de veículos autoprote-
tores – que invariavelmente não
desviam pois o atropelamento não
implica em ameaça à integridade
dos passageiros.

As relações de imposição de
risco acima descritas, com os valo-
res de probabilidade e número de
pessoas utilizados nos dois exem-
plos, podem ser resumidas da se-
guinte maneira. Para o exemplo 1,
onde há cinco pedestres e um pas-
sageiro, veículos utilitaristas sem-
pre desviam e o risco é imposto
ao passageiro; já veículos autopro-
tetores nunca desviam, de modo
que o risco é imposto aos pedes-
tres; finalmente, veículos rawlsia-
nos impõe riscos à alternativa cuja
probabilidade de mortalidade for
menor, o que pode ser interpre-
tado como uma tendência do veí-
culo “mirar” a alternativa mais se-
gura. Para o exemplo 2, onde há

apenas um pedestre e cinco pas-
sageiros, um veículo autoprotetor
novamente impõe risco somente
aos pedestres; um veículo utilita-
rista, por sua vez, desvia se a pro-
babilidade de fatalidade da mano-
bra for menor que 10%, tendendo
a impor risco ao pedestre acima
desse patamar (entretanto, vale
notar que veículos utilitaristas po-
dem ser uma boa alternativa se fo-
rem usados prioritariamente para
transporte coletivo, tais como ôni-
bus e trens); finalmente, um veí-
culo rawlsiano desvia se probabi-
lidade de fatalidade da manobra
para os passageiros for menor que
para o pedestre (que é de 50%), e
assim impõe risco aos passageiros
se a probabilidade de fatalidade
da manobra estiver na faixa acima
de 10% mas abaixo de 50%.

Tais relações de imposição de
risco não podem ser capturadas
pela analogia entre veículos autô-
nomos e o dilema do bonde origi-
nal, pois em tais cenários não há
“qualquer incerteza sobre os re-
sultados das decisões, mas uma
discussão abrangente sobre algo-
ritmos morais precisará englobar
os conceitos de risco, valor espe-
rado e atribuição de culpa” (BON-
NEFON et al, 2016, p. 1576).
Para que tais aspectos sejam leva-
dos em consideração é necessário,
no mínimo, utilizar alguma adap-
tação na direção apontada pelo
modelo do bonde probabilístico.
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Cumpre assinalar que, na ver-
dade, este não se trata de um mo-
delo mais realista, pois ainda re-
corre a abstrações que não levam
em conta os detalhes específicos
relativos ao real comportamento
de veículos autônomos. Não obs-
tante, por ser de natureza proba-
bilística, ele amplia o escopo da
análise e abarca os problemas de
imposição de riscos que eram até
então negligenciados.

Conclusão

Entusiastas dos veículos autôno-
mos acreditam que sua utilização,
em um futuro não muito distante,
tornará o trânsito muito mais se-
guro. Ocorre que tal tecnologia
não será perfeitamente segura, em
virtude dos inúmeros fatores que
contribuem para a ocorrência de
acidentes. O dilema do bonde,
em sua versão original, coloca em
pauta situações extremas, onde
qualquer das alternativas disponí-
veis acarretarão em vítimas fatais.
Mas ao focar apenas nessas situ-
ações extremas, perde-se de vista
que a grande maioria dos futuros
acidentes com veículos autôno-
mos, inclusive os acidentes fatais,
irão ensejar uma probabilidade de
dano à integridade física de passa-
geiros e/ou pedestres. Como visto
nos exemplos apresentados, veí-
culos autônomos autoprotetores
impõem riscos a pedestres e ou-

tros veículos; por sua vez, veículos
autônomos utilitaristas podem ser
uma boa alternativa para o trans-
porte público, mas para trans-
porte individual tenderiam im-
por riscos ao passageiro (o que do
ponto de vista mercadológico não
é nada atraente); finalmente, veí-
culos autônomos rawlsianos (isto
é, aqueles que evitam o pior des-
fecho por meio de algum tipo de
cálculo maximin) tendem a “mi-
rar” pedestres ou outros veícu-
los considerados mais seguros –
por exemplo, entre colidir com
um motociclista usando capacete
e outro sem capacete, tal veículo
escolheria a primeira opção dado
que a probabilidade de morte se-
ria ligeiramente menor.

Tal como alertado no início
deste artigo, aqui não se preten-
deu resolver esses vários proble-
mas éticos ensejados pela adoção
dos veículos autônomos. Mas isso
não quer dizer que a filosofia e
a ética sejam irrelevantes para o
debate, tal como às vezes alguns
tecnólogos parecem pensar. Sig-
nifica dizer, na realidade, que é
necessário compreender o novo
fenômeno a partir dos conceitos
de risco e de incerteza, de modo
a conceber modelos mais eficazes
para essa tarefa. A proposta do
bonde probabilístico é um passo
nessa direção. O resultado mais
significativo, em meu entender,
consiste em se reconhecer que veí-
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culos autônomos irão impor ris-
cos de maneira distinta a pedes-
tres e passageiros: uma questão

ética para o qual famoso dilema
do bonde original é insuficiente.
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